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A ECONOMI A BRASILEIR A N A V I R A D A D O SÉCULO .
Em 1800 , o Brasil possuia uma população de 3 milhões de habi-
tantes, dos quais 500 mil eram índios e um milhão escravos, ocupando
somente pequen a parcel a d o territóri o e  altament e concentrad a e m
umas poucas capitanias, onde viviam 66,7% d a população da Colônia,
formando trê s grande s núcleo s distinto s d e povoamento : "Ri o d e Ja -
neiro, Minas Gerais", "Bahia" e "Pernambuco". Esse s núcleos consti-
tuiam-se, atravé s d e seu s maiore s centro s urbanos , no s empório s co -
merciais e  mercad o consumido r par a tod a a  produçã o d o interio r d e
suas própria s capitania s e  d e tod a a  Colônia , a o mesm o temp o qu e
Pará e Maranhã o formavam núcleo s secundário s d e povoament o e  d e
atividade econômica (1) .
População do Brasil em 1800.
Capitania Númer o d e Habitante s
Rio de Janeiro 380.00 0
Minas Gerais 611.00 0
Bahia 530.00 0
Pernambuco 480.00 0
Outras Capitania s 999.00 0
BRASIL 3.000.00 0
Fonte: Lemo s d e Brito : Pontos de Partida para a História
Econômica do Brasil, p . 316 .
citado em : Lima , H . F . , op. cit., p . 122 .
(1). —  Lim a (H . F . ) , História Político-Econômica e Industrial do Bra-
sil, Companhi a Editor a Nacional , Sã o Paulo , 1970 , pp . 122 , 124 ; Prad o Jr .
( C ) , História Econômica do Brasil, Editor a Brasiliense , Sã o Paulo , 1973 , p .
101.
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O montant e dessa população já se equiparava à  d e Portugal con-
tinental (Portuga l e Algarve) qu e possuía, em 1801 , 3.011.930 habi-
tantes, sendo que em 1819 , com 4.222.000 habitantes ele era 25,14%
maior do que a da Metrópole (Portugal , Algarve e Açores), que pos-
suia entã o cerc a d e 3.373.00 0 habitante s (2) .
Isso no s permit e dize r que , embor a aind a pequena , a  populaçã o
brasileira, graças à concentração geográfica de que falamos logo acima,
permitia contrabalançar a  desproporção entr e tamanh o d e população e
de território então verificada, na medida que a  maior concentração de -
mográfica naquele s centro s e  a  consequent e urbanizaçã o possibilitari a
o desenvolvimento d e atividade s econômica s co m grau maio r d e dife -
renciação. Iss o significaria um aumento da divisão socia l do trabalho,
na medida em que fossem surgindo, condições propícias a o seu desen-
volvimento, alem do mercado consumido r e  d e mão-de-obr a represen-
tado po r ess a populaçã o que , entretanto , sofri a d a restriçã o d e se r
apenas parcialment e livr e e  d e nã o se r dotad a d e pode r aquisitivo d e
maior importância. A  procur a efetiv a devi a se r portant o nã o propor -
cional ao tamanho da população, dependendo tambem do grau de urba-
nização atingido, poi s os fazendeiros com suas família s somente adqui-
riam aquil o que não era possive l produzi r em sua s propriedades , ist o
é, produto s d e luxo , e  a  mass a escravizad a vivi a e m nive l d e mer a
subsistência, pouc o consumindo . Restava , portanto , a  populaçã o da s
cidades, artesãos , funcionário s público s e  militare s que , embor a pos -
suindo baixa s rendas , j á representava m cert o mercad o consumidor ,
que permitiri a o  desenvolviment o d e u m artezanat o e  produçã o agrí -
cola para uso local.
A atividad e econômic a estav a predominantement e voltad a par a o
comércio extern o d e produto s tropicai s d e alt o valo r mercantil , ale m
dos metai s e  pedra s preciosas . N o nort e e  nordest e produzia-s e açu -
car, fumo , arroz , anil , algodão , colhia-s e caca u e  criava-s e gado , en -
quanto que , o  centro-su l ainda se dedicav a à  mineração, ale m d a pe -
cuária. Existi a ainda , com o zon a secundária , Sã o Paulo , qu e consti -
tuía um a zon a agrícol a e  d e comunicaçã o co m a  regiã o pecuári a d o
extremo-sul d o país (3 ) .
A produçã o d e our o j á estav a e m decadênci a e m fin s d o sécul o
XVIII, passand o a  te r importânci a secundári a e  decrescent e n o tota l
de produtos qu e o Brasi l exportava para Portugal .
(2). — Balbi, Essai Statistique sur le Royaume de Portugal, citado em
Simonsen, (R . C ) , História Econômica do Brasil, Companhi a Editor a Nacio -
nal, Sã o Paulo , 1957 , p . 271 ; Balb i (A . ) , Tratado de Geografia Universal,
J. P . Aillaud , Monlo n e  Cia. , Paris , 1858 , p . 69 .
(3). —  Prad o Jr . ( C ) , História Econômica do Brasil, Editor a Brasi -
liense, São Paulo, 1973, p. 102 .
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Exportação do Brasil para Portugal.
Fonte: Balbi , citado em Simonsen (R. C ) , História Econômica
do Brasil, Companhia Editora Nacional, São Paulo, 1957,
pp. 38 5 e 386 .
A maior parte da produção da colônia era constituida pelo açucar ,
produto industrializad o qu e representav a o  maio r volum e e  valo r ex -
portado, tendo-s e beneficiad o d a Revoluçã o Frances a e  Guerra s n a
Europa, qu e possibilitara m agitaçõe s político-sociai s na s colônia s an-
glo-francesas das Antilha s e  principalment e d o colaps o d o Hait i e m
1792. A  fraqueza da Metrópole resultando, numa política de neutrali-
dade, na medida do possível, iria beneficiar a sua colônia na América.
Esta usufrui u d e um a posiçã o privilegiad a n o comérci o internaciona l
de produtos tropicais , podendo , ale m de renovar a s sua s velha s regiõe s
produtoras, Bahi a e  Pernambuco, inicia r a produçã o em grande escal a
em novas regiões, Campos no Rio de Janeiro e  mesmo em São Paulo.
Ocorreu um a expansã o se m qu e s e tomass e o  cuidad o d e introduzi r
aperfeiçoamentos, sej a na tecnologia da produção do açuca r (ist o é , n o
engenho) sej a na lavoura da cana . Iss o quer dizer que se continuav a a
não utiliza r adubaçã o e a  desperdiça r o  bagaç o d a cana , ne m s e em -
pregava irrigação , permanecend o o  us o d a queimada , d a enxad a e  d a
propulsão animal , ale m d e aind a s e conhece r uma única variedad e d e
cana (crioula ) (4) .
Por outro lado , a  revoluçã o industria l e  o s progresso s tecnológi -
cos que atingiram a indústria textil inglesa, como o  fuso de Arkwright,
o tea r mecânic o d e Cartwrigh t e  a  máquin a a  vapor , permitind o a
grande expansã o d a indústri a texti l d e algodã o n a Inglaterra , fomen -
tou u m cresciment o muit o grand e e  rápid o d o consum o dess a fibr a
que tev e n o Brasi l (pel o meno s n o iníci o d o processo ) u m d e seu s
grandes produtore s e  exportadores .
(4). —  Prad o Jr . ( C ) , História Econômica do Brasil, Editor a Brasi -
liense, São Paulo, 1973 , pp. 80 , 84 e 88.
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Consumo d e Algodã o n a Inglaterra .
Período Milhõe s d e libra s pes o
1771/5 4,7 6
1791/5 26,0 0
Fonte: Prad o Jr . ( C ) , História Econômica do Brasil, Edi -
tora Brasiliense , Sã o Paulo , 1973 , p . 81 .
Esses fatos, aliados à rápida percepção, pelo s dirigentes da Com-
panhia de Comércio do Maranhão, do fenômeno que ocorria, permiti-
ram que a Colônia e, particularmente as capitanias do Maranhão e do
Ceará, s e beneficiasse m d o surt o d o comérci o algodoeir o at é sere m
deslocados po r produto r melho r localizad o e  mai s eficient e (5) . O
Brasil iria manter uma exportação crescente d e algodão para a  Ingla -
terra até 1802 , embora já estivesse perdendo su a posição, com o forne-
cedor dessa matéria-prima, para os Estados Unidos da América.
Quantidade d e Algodã o Importad o pel a Inglaterra .
Fonte: Correio Brasiliense, vol. I, p. 55, Londres 1808, citado em Normano,
(J. F . ) , Evolução Econômica do Brasil, Companhi a Editora Nacional ,
São Paulo , 1945 , p . 43 .
Essa mesma capacidade de percepçã o da Companhia de Comér -
cio do Maranhão aliada à Guerra da Independência dos Estados Uni-
dos da América permitiu qu e s e produziss e arro z ness a Capitani a a
fim d e abastece r o s mercado s d o su l d a Europa , enquant o durass e a
incapacidade d e seu s tradicionai s abastecedores . Dess a maneira , o
arroz, produzid o principalment e n o Maranhão , ale m de , e m menore s
quantidades, n o Par á e  Rio d e Janeiro, chego u a  figura r com o o  se -
gundo produto mais exportado da Colônia . Po r outro lado, a  cultura
(5). —  Furtad o ( C ) , Formação Econômica do Brasil, Companhi a Edi -
tora Nacional, São Paulo, 1974, pp. 90-92.
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do indig o (anil ) iri a te r su a curt a prosperidad e encerrad a pel a con -
corrência americana , apó s ter-s e chegad o a  exporta r cerc a d e 5  mi l
arrobas do produto em 179 6 (6) . A  cultura do fumo tev e grande im-
portância n a medid a e m que , ale m d e se r exportad o par a Portugal ,
ele er a utilizad o n o comércio d e escravos . Figuro u no s último s ano s
do sécul o XVIII , com o o  terceir o grand e produt o d e exportaçã o d o
Brasil, quando perde o  segundo lugar para o  algodão , send o cultivad o
principalmente n a Bahi a e  su l d e Minas , co m regiõe s produtora s d e
menor importânci a n o Espírit o Santo , Ri o d e Janeir o e  Sã o Paulo .
Já o caca u era colhid o n a Amazônia (Pará ) e  a  erva-mate na s mata s
do Rio Paraná, enquanto que a  exploração do sa l era dificultada pelo
monopólio da Coroa que procurava defender a  produção da Metrópo-
le e  existiu at é 1801 , juntament e co m a  da pesca d a baleia , atividad e
que iri a decair nos últimos anos do século,
"quando baleeiro s inglese s e  norte-americano s começara m a
operar na s ilha s Falkland , impedind o qu e a s baleia s na s sua s mi -
grações hibernai s chegassem , com o dante s er a se u costume , at é a s
costas d o Brasil" .
Nesse processo , devemo s ver , ante s d e tudo , a  incapacidad e d a
Colônia e de Portugal em concorrere m com outros povos em campos
que exigisse m maio r capacidad e tecnológic a e  d e organização , o  qu e
tambem que r dize r e m atividade s qu e exigisse m maio r inversã o d e
capital (7) .
Embora introduzido no Brasil em 1727 e de ter adquirido impor-
tância crescent e no s mercado s internacionai s n o corre r d o sécul o
XVIII, a produção de café será muito pequena ainda nesse período em
que a  economia brasileira encontra um mercado favoravel para algun s
dos seus produtos tradicionais, como o açucar, assim como para o algo-
dão e  arroz, após a decadência das minas . Apesa r disso, e  do fato do
sul ter participação marginal nesse movimento de exportação da virada
do século , ale m d e qu e sua s terra s e  clim a sere m mai s adequada s à
cultura d o café , a  produçã o apresenta-s e crescente n o período . Entre -
tanto a  su a exportaçã o s ó iri a s e torna r mai s important e a  parti r d e
1816, tendo sid o muit o pequen a durant e o  sécul o XVIII , quand o o
(6). —  Enquant o isso , a  Coro a mantinh a proibida s certa s cultura s co -
mo a  d a uva e d o trigo para não fazerem concorrênci a co m o  vinho e  a  fari-
nha d e Metrópole ; Lim a (H . F . ) , História Político-Econômica e Industrial do
Brasil, Companhi a Editor a Nacional , Sã o Paulo , 1970 , pp . 12 1 e  129 .
(7). —  Furtad o ( C ) , op. cit., pp . 90-92 ; Hollanda (S . B . ) , História
Geral da Civilização Brasileira, Tom o I , vol . 2 , Difel , 1960 , p . 465 ; Prad o
Jr. ( C ), Formação do Brasil Contemporâneo, Editora Brasiliense, São Paulo,
1957, pp. 147-149; Prado Jr. ( C ), História Econômica do Brasil, Editora Bra-
siliense, São Paulo, 1973 , pp. 8 4 e 104 .
— 26 2 —
Rio d e Janeir o exporto u apena s cerc a d e 7 9 arroba s e m 1779 , 16 0
arrobas e m 179 2 e  8.49 5 arroba s e m 1796 , atingind o e m 1806 , u m
total de 82.245 arroba s (8 ) .









Fonte: Prad o Jr . (C. ) , História Econômica do Brasil, Edi -
tora Brasiliense , Sã o Paulo , 1973 , p . 160 .
Stein (S.) , Grandeza e Decadência do Café, Editor a
Brasiliense, Sã o Paulo , 1961 , p . 62 .
Já vimos qu e a  pecuária era praticada no sertã o do Nordeste ; no
Rio Grande do Sul era principalmente destinada à produção do charque
e d o couro , enquant o qu e e m Mina s Gerai s el a estari a mai s voltad a
para a  produção de laticínios . N o Norte , a  Grande Sec a de 1791-9 3
faz com que a  zona de criação sertanej a perca seus mercados de char -
que d o litora l setentriona l par a o  simila r gaucho , provocand o um a
aceleração d o cresciment o d o extremo-su l d a Colôni a (9) .
A maio r indústri a d a Colôni a er a tambe m a  fabricant e d e se u
grande produt o d e exportação , o  açuca r que , n a virad a d o século ,
estava-se beneficiand o da s excepcionai s condiçõe s d e mercad o qu e
descrevemos acima . El a possuía duas grandes características que a  di-
ferenciavam das outras indústrias , ale m d a importânci a impar que de -
tinha na economia brasileira e  de sua Metrópole. E m primeiro lugar ,
as empresas que compunham o subsetor eram integradas, ist o é , a  pro-
dução concentrava-s e verticalmente , unind o a s fase s d e produçã o d a
matéria-prima ( a cana) , d o combustíve l ( a lenha) , d o beneficiament o
da matéria-prim a (obtençã o d o cald o d e cana ) e  d a produçã o d o
açucar propriament e dito . Deve-s e notar ainda qu e tod o ess e process o
tendia a ocorrer dentro de uma única unidade produtiva , cuja localiza-
(8). —  Prad o Jr . ( C ) , História Econômica do Brasil, Editor a Brasi -
liense, Sã o Paulo , 1973 , pp . 159-160 ; Simonse n (R . C ) , História Econômica
do Brasil, Companhi a Editor a Nacional , Sã o Paulo , 1957 , p . 375 .
(9). —  Prad o Jr . ( C ) , História Econômica do Brasil, Editor a Brasi -
liense, Sã o Paulo , 1973 , p . 85 ; Prad o Jr . ( C ) , Formação do Brasil Contem-
porâneo, Editor a Brasiliense , Sã o Paulo , 1957 , p . 68 .
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ção n o camp o constitui a a  segund a grand e característic a d a indústri a
açucareira. Ess e fato , d e se r um a manufatur a rural , contribui , junta -
mente co m a s distância s a  separa-la s do s centro s populoso s e  co m a
precariedade dos meios d e transporte , par a explicar a  presença de toda
uma pequen a indústri a d e carpinteiros , ferreiro s e  outros , be m como ,
frequentemente at é d e manufatura s d e pan o e  vestuári o nesse s estabe -
lecimentos agro-industriai s constituido s pelo s engenho s d e açucar , e
onde essa s arte s mecânica s e  industriai s era m apena s um a atividad e
acessória (10 ) .
Essa situação de existência de pequena indústria doméstic a entre -
gue a escravos hábeis ocorreu tambem em regiões como Minas Gerais ,
onde a  existência de minério s d e ferro d e facil exploração permiti u o
aparecimento de uma pequena metalurgia para consumo interno do es -
tabelecimento. Ess a tendênci a er a acentuad a pelo s alto s preço s d o
ferro e  da s ferramentas , resultante s d a dificuldad e d e transport e dess a
mercadoria que, se ocupava relativamente pouco volume, era de grande
peso e dos direitos que tinham de ser pagos por ocasião da sua entrada
na Colônia e na capitania. Po r outro lado, a  atividade mineradora de-
terminava u m alt o consum o dess e produto , qu e poderi a se r o  centr o
de um a manufatur a d e cert o vulto , cas o nã o ocorress e um a oposiçã o
do Governo Português , procurando elimina-lo em benefício d o comér-
cio exercido em torn o desse produto, tambem importado pel a Metró -
pole. Entretanto , a  parti r de 1795 , passou-s e a  permiti r a  manufatur a
de ferr o n o Brasi l que , então , nã o teri a u m grand e desenvolvimento ,
em bo a part e com o decorrênci a d a própri a perseguiçã o anterio r e  d o
fato d a mineraçã o j á esta r e m decadência . O  principa l mercad o d o
seu produto havia diminuido e  ainda estav a em plena fase de reduçã o
nas sua s compras , constituind o um a situaçã o qu e er a agravad a pel a
remoção do s imposto s d e importaçã o d o ferro , ocorrid o tambe m e m
1795(11).
(10). —  Prad o Jr . ( C ) , História Econômica do Brasil, Editor a Brasi -
liense, São Paulo, 1973 , pp. 105-106 .
(11). —  "Quant o à indústria d o ferro , não ficou el a atrá s na perseguição
que lhe moveu a administração colonial. Favorecia- a em certas regiões de M i-
nas Gerai s nã o s ó a  abundânci a d e minério s muit o rico s e  facilment e explorá-
veis, como o alto preço do ferro e das ferramentas, onerados como estavam por
direitos elevadíssimo s d e entrad a n o paí s e  na capitania , be m com o pel a difi -
culdade d e transporte d a mercadoria . Toda s essa s circunstâncias muit o estimu -
lavam a  indústria , proporcionando-lh e bastante s perspectivas ; o  consum o d e
ferro na mineração era avultado. E  não fosse a  tenaz oposição oficial , el a teria
com certez a tomad o algu m vulto . Ma s est a fo i tremenda ; o  simple s fat o d e
saber fundi r o  meta l er a suficient e par a torna r algue m suspeit o d e idéia s ex -
tremadas e  subversivas , sujeitand o a  vítim a a  tod a sort e d e perseguições . Te -
mia-se a concorrência numa mercadoria, que embora não fosse natural do Reino,
dava grandes lucros ao seu comércio; e tambem a sempre temida independência
econômica d a Colônia , prelúdi o d a política .
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As manufatura s textei s qu e aparecera m n a segund a metad e d o
século XVIII em Minas Gerais e na cidade do Rio de Janeiro não ti-
veram continuidad e n a medid a e m qu e o  Alvar á d e 5/1/178 5 apena s
permitia existire m n a Colôni a manufatura s d e pano s grosso s d e algo -
dão que s e empregava m n a confecção d e roupa s d e escravo s e  sacos .
O ofício de ourives tambem foi proibido, em 175 1 e m Minas Gerais e
em 176 6 n a Bahia, Rio de Janeiro e  Pernambuco, a  fim d e diminui r
as possibilidade s d e contraband o (12) .
Durante o  govern o d e Pomba l (1750/1777) , e  u m pouc o n o
de seu s sucessores , procurou-s e acelera r o  desenvolviment o d a explo -
ração d e madeira s e  construçã o d e navio s n o Brasil , pretendend o a
restauração nava l portuguesa . E m 1779 , A . F . Andrad e noto u à  en -
trada no Tejo de oito a  dez navios novos de 500 , 110 0 e 115 0 tonela-
das, fabricado s e m estaleiro s particulare s d a Bahia , num a époc a e m
que o  arsena l régi o permaneci a inativ o desd e 1763 . Todavia , e m
1781, J .S . Lisbo a constatav a a  construçã o d e soment e trê s a  quatr o
navios n a Bahia , o  qu e poderi a traduzi r um a reduçã o na s atividade s
desse setor , send o que , segund o C . Prado Jr. , a  indústri a nã o s e for -
mou po r falt a d e técnic a e  organizaçã o eficientes , mantendo-s e esta -
cionária apó s ess e primeir o surt o (13) .
Outras atividade s manufatureiras , existente s d e mod o gera l e m
todo o  territóri o d a Colônia , seria m olaria s (par a a  produçã o d e te -
lhas), caieira s (cal) , cerâmic a (e m 1781 , J .S . Lisbo a refere-s e à
existência, n a Bahia , d e um a boa fábrica d e louç a grossa) , cortumes ,
cordoaria, d e preparaçã o d e anil , confecçã o d e móveis , construçã o ci-
A metalurgi a fo i entretant o mai s feli z qu e a  manufatur a d e tecidos , e  be -
neficiou-se ante s desta arage m d e liberalism o e  maio r clarividência nos assunto s
coloniais qu e começ a a  sopra r n a Metrópol e desd e o s último s ano s d o sécul o
XVIII. J á em 179 5 permit e francament e o  govern o o  estabeleciment o da s ma -
nufaturas d e ferro . Ma s depoi s d e sofre r tamanh a perseguição , nã o er a d e
esperar um surto de grandes proporções". Prad o Jr. (C.) , Formação do Brasil
Contemporâneo, Editor a Brasiliense , Sã o Paulo , 1957 , pp . 223-224 .
(12). —  Prad o Jr . ( C ) , História Econômica do Brasil, Editor a Brasi -
liense, Sã o Paulo , 1973 , p . 108 .
(13). —  Prad o Jr . (C.) , História Econômica do Brasil, Editor a Brasi -
liense, Sã o Paulo , 1973 , pp . 103-104 ; Lu z (N . V . ) , A Política de D. João
VI e a Primeira Tentativa de Industriazilação no Brasil, III Simpósio dos Pro-
fessores Universitário s d e Históri a (Franca ) Sã o Paulo , 1967 , pp . 489-490 .
Entretanto, se m especifica r s e par a construçã o o u reparos , Níci a Vilel a
Luz alega que:
"Cunha Mato s e m discurs o pronunciad o e m 182 6 referia-s e ao s grande s
estaleiros qu e existiram n o Pará , em Alagoa s e  em toda a  costa qu e s e estend e
de Olind a a  Recife . Di z aind a qu e e m Itapagipe , e m 1797 , contavam-s e no s
estaleiros 20 navios" .
Anais do Parlamento Brasileiro. Câmara dos Senhores Deputados, sessão
em 8-6-1826, I  (Ri o de Janeiro 1874 ) p . 74 , citado in Luz (N . V . ) , op. cit.,
p. 490 .
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vil, fundição de ouro, produção de óleo de baleia. Nessa s atividades,
entretanto, utilizavam-s e técnica s antiquadas , nã o estand o o s estabe -
lecimentos existente s e m condiçõe s d e abastecere m tod o o  mercad o
interno (14 ) . Mercad o ess e que, tambem se constituía num fator de
limitação do desenvolvimento da Colônia, devido ao seu reduzido ta-
manho e  a o fat o do s proprietário s rurai s podere m obter , quas e tud o
de que necessitavam, em suas propriedades. Tinhamos , portanto, uma
situação em que a repartição de renda era extremamente desigual, uma
classe rica que dispunh a de produção própri a para quase tudo o  qu e
consumia, exceto, naturalmente , mercadorias de luxo.
A escassez de capitais era crônica, pois grande parte do resultado
do trabalho feito na Colônia era apropriado pela Metrópole, que co-
brava impostos muito elevados, mantinha monopólios e  proibia o de -
senvolvimento d e certo s setores , obrigando , ainda , regress o à  Cort e
daquelas pessoas que acumulassem cert a fortuna. O  progresso técnico
tambem era freiad o pela s lei s e  medida s desestimuladora s imposta s
pela Metrópole; pelo atraso cultural da Colônia, onde , por exemplo,
não havia escolas superiores e pela existência de mão-de-obra escrava
abundante, barata e segura , desestimuland o o uso d e máquinas ou ou-
tras inovaçõe s poupadora s d e mão-de-obra .
Os transportes era m feito s po r mar , o u então , n o interior , utili -
zando-se trechos navegáveis dos rios que podiam normalment e supor -
tar embarcações de pequeno calado. A s estradas não passava m de ve-
redas, sendo que nelas o transporte era feito em lombo de burro (tro -
pas de burro).
Apesar dessas condições desfavoráveis, o Brasil havia atingido, na
virada do século , um a posição d e grand e importância dentro do Im -
pério Português. Er a seu Estado mais rico e de maiores potencialida-
des, o que podemos ver, tambem, através do Balanço de Comércio do
Brasil com Portugal, que só se apresenta deficitário para o Brasil em
































(14). —  Lu z ( N . V . ) , op. cit., p . 490 ; Lim a ( H . F . ) , op. cit., p . 120 .
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Fonte: Balbi , i n Simonsen (R . C. ) , História Econômica do Brasil, Com -
panhia Editor a Nacional , Sã o Paulo , 1957 , p . 455 .
Por outro lado , a s importaçõe s proveniente s d o Brasi l represen -
tavam, e m 1796 , 85,50 % d o tota l importad o po r Portuga l d e toda s
as sua s possessões , porcentage m que , e m 1806 , pass a par a 87,84% ,
indicando a  crescente importânci a d a Colônia american a n o Impéri o
Português.
Importações de Portugal , vindas de suas Possessões.
Fonte: Balbi , citado in Simonsen (R . C ) , op. cit., pp . 385-386 .
Observamos que na virada do século, e  portanto no período ime-
diatamente anterio r à  chegad a d a Família Rea l Portuguesa , a  econo -
mia brasileir a gozav a d e relativ o progresso , proporcionad o e m bo a
parte pela s condiçõe s favorávei s d a conjuntur a internaciona l e  qu e j á
enumeramos acima . A  Colôni a pareci a reuni r condiçõe s favorávei s
para a continuaçã o dess e "desenvolvimento" , dependend o o  ritmo e  o
sentido dess a evoluçã o da s política s a  sere m tomadas , d o sens o d e
oportunidade e  d a capacidad e d o nov o govern o e m corresponde r o u
afogar a vontade de desenvolver, isto é, a consciência da possibilidade e
necessidade de industrializar e tornar a economia do Brasi l mai s rica.
Vontade que já se manifestava na República idealizada pelos Inconfiden-
tes Mineiros , onde as manufaturas constituiriam peças d e importância
capital da nova ordem a ser instaurada (15) . Por outro lado, verifica-
mos acima que um novo produto de exportação já começava a ganhar
(15). — Luz (N. V . ), As Tentativas de Industrialização no Brasil, in
Hollanda (S . B . ) , História Geral da Civilização Brasileira, tom o II , volum e
4, p. 28 .
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importância, embor a ainda não fosse possivel prever o pape l qu e iria
desempenhar no context o econômic o brasileiro .
Devemos, contudo , nota r que a  percepçã o d a existência d e con -
troles excessivos impostos pela Metrópole a o rege r a economia brasi-
leira, d a pujanç a dessa economia face àquel a de Portugal , conduziri a
a uma tomad a d e consciênci a d a necessidad e d e autonomi a e  mesm o
de desenvolve r o  país . Entretanto , ess e process o iri a materializar-se ,
doutrinária e praticamente através do liberalismo qu e começava então
a dominar o cenário político-econômico mundial. Dess e fato e dos tra-
tados com a Inglaterra, decorreria m a  incapacidad e do s Governo s e m
adotar medidas d e proteção e  incentivo , coerente s e  duradouras , par a
o desenvolvimento econômico do Brasil. Iss o vai ocorrer, inclusive no
Governo d e D.Joã o VI , cuja s medida s destinada s a  dota r o  paí s d e
condições mínimas para adaptar a Colônia à  nova situação de sede do
Império Português , iria m momentaneament e e , d e cert a forma , satis -
fazer àqueles anseios de liberdade e  autonomi a para progredir.
D.JOÃO VI NO BRASIL.
No início do século X I X, o  Governo Português, encontrando-se
diante da necessidade de optar entre uma aliança com a Inglaterra e  a
consequente perda do territóri o europeu , sede política do Império , o u
uma aliança com a França e perda das Colônias, inclusive do Brasil ,
opta pela primeira e transfere a sede do Império para sua colônia mais
rica e seu centro econômico. Dess a maneira teria sido eliminado o de-
sajuste que se formava pel a separação no espaç o d o centro polític o e
de decisões d o núcleo de concentraçã o da s força s produtivas qu e sus -
tentavam a  economia e  finança s d a nação . Eliminava-se , então , pel o
menos temporariamente , um a situaçã o geradora de tensõe s que , send o
aceleradas fatalment e culminaria m co m a  independênci a d a Améric a
Portuguesa. Independênci a qu e lh e dari a a  autonomia necessária para
a continuação do desenvolvimento das forças produtivas de forma mais
harmônica e de acordo com as condições e interesses locais.
Dessa maneira , a  transferênci a d a sed e d o Govern o e  a s conse -
quentes medida s para dotar o Brasi l de uma infra-estrutura, mai s ade-
quada e necessária ao desempenho do seu novo papel, proporcionando
um certo desenvolviment o daquelas forças , constituiu-s e numa espéci e
de válvul a d e escap e qu e simultaneament e permiti u a o domíni o por -
tuguês se r prolongado n o tempo , e  nu m frei o retardad o d o progress o
da economia brasileira. Frei o qu e passari a a  funciona r nu m períod o
seguinte quand o a s meia s medida s e  indecisõe s d o Govern o d e D .
João V I provocara m o  fracass o d o desenvolviment o da s manufatura s
e os tratados co m a  Grã-Bretanh a sufocara m a s força s produtiva s d a
terra.
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Para um melho r e  maio r entendiment o passaremo s à  anális e d a
política econômica de D.João VI no Brasil. Ness e sentido , seu pri-
meiro ato consistiu na abertura dos portos, obviamente às nações ami-
gas. J á na
"Convenção Secret a d e 22-10-1807 , o s inglese s tentara m obter ,
caso o s porto s portuguese s (n a Europa ) fosse m fechados , a  aber -
tura d e u m port o n a ilh a d e Sant a Catarin a o u outr o pont o d o
Brasil, par a importaçã o d e mercadoria s d e se u país . Ess a preten -
são, contudo , nã o fo i n o moment o atendid a pel o Príncipe , qu e
deixou o  assunt o par a se r retomad o quand o e  s e a  Cort e chegass e
ao Brasil " (16) .
Isso tud o naturalment e refleti a mai s a  indecisã o d o Regent e d e
Portugal e m parti r n a medid a e m qu e aind a pensav a e m mante r o
statu quo, nã o precisando opta r pela perd a d a parte mai s vulnerave l
e dispensavel de seu s domínios . Ess a situaçã o iri a se r resolvid a so -
mente pel o própri o Napoleã o I  a o anuncia r a  su a intençã o d e nã o
manter no trono de Portugal a  dinastia reinante (17 ) . Dess a maneira
e com o auxíli o da Marinha Britânica, a  Família Real e  a  máquina ad -
ministrativa portuguesa foram transferidas para o Brasil , onde o Prín-
cipe iria decretar, em 28/1/1808, ainda na Bahia, em seu oitavo dia
no Brasil, a abertura dos portos ao comércio internacional. Propiciava
assim, a continuação das atividades econômicas de exportação da Co-
lônia e a arrecadação de recursos para o Tesouro Real , que tinha nas
taxas de Alfândega uma importante fonte de renda. A o mesm o tem-
po, mais do que satisfazia os ingleses nas suas pretensões de comerciar
diretamente com a  Colônia , justamente num períod o e m que a  Grã -
Bretanha s e constituia , praticamente , n a únic a naçã o passíve l d e s e
aproveitar desse comérci o que iri a s e constituir num a válvul a d e es -
cape par a o s estoques formado s e m decorrênci a d o "bloquei o conti -
nental". Aind a em 180 8 chegara m a o Rio de Janeiro 90 navios es -
trangeiros, sendo que em 181 0 constatou-se a passagem de 422 navios
portugueses e  estrangeiro s ness a cidade , qu e e m setembr o d e 180 8
possuía 10 0 firmas inglesas. O  porto d o Ri o ficou congestionad o de
mercadorias qu e inundara m u m mercad o qu e s e revelo u acanhado ,
conduzindo os comerciantes a  venderem a  preços reduzidos por vezes
de 50% . Isso , s e criou uma situação favoravel à difusão desse s pro-
dutos, ale m d e acarreta r prejuízo s ao s comeciante s ingleses , natural -
mente contribuiu par a prejudica r a s incipiente s e , po r veze s tímidas ,
iniciativas do Príncipe para a formação de manufatura s e crescimento
da Colônia. Portanto , numa segunda fase, essa situação favorecia ain-
(16). — Manchester (A. K . ), Preeminência Inglesa no Brasil, Editora
Brasiliense, Sã o Paulo , 1973 , p . 69 .
(17). —  Mancheste r (A . K . ) , op. cit., pp. 69-70 .
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da os britânicos, na medida em que divulgou os produtos de um grupo
de comerciante s que , e m meado s d e 1809 , j á s e tinha m tornad o "se -
nhores" da alfândega, forçand o a  eliminação d e "exigências , abuso s e
insuficiências" d a alfândeg a propriament e dit a e  operaçã o d o por -
to (18) .
Portugal auferi a grande s renda s d a su a situaçã o d e entrepost o
comercial entre as suas colônias e os paises europeus mais desenvolvi-
dos, cobrand o imposto s elevado s sobr e artigo s d e exportaçã o e  pro -
dutos levados par a a  Metrópole . O s imposto s pago s po r tod o o  co -
mércio brasileiro atingiam um nivel de 150% ad valorem, sem consi-
derar os alugueis ou valores das terras do Brasil , salários , o s monopó-
lios de diamantes e rapé, direitos de transporte, juros de capital e emo-
lumentos das instituições oficiais deste país (19 ) .
Isso no s permite dizer que, uma vez eliminado o  entreposto , pela
ocupação francesa , e  transformad a a  Colôni a american a e m sed e d o
Governo, assim como se tornou necessária a  abertura dos portos , dei -
xou de ter sentido a proibição de manufaturas no país. Dess a maneira
podemos compreende r o  Alvar á d e 1/4/1808 , revogand o toda s a s
proibições ao estabelecimento de manufaturas no Brasi l justificado n o
seu texto pelo
"desejo d e promove r e  adianta r a  riquez a nacional , empre -
gar mão-de-obra ociosa, valoriza r os produtos da agricultura e au -
mentar a população" (20) .
(18). —  Mancheste r (A . K . ) , op. cit., p . 78 ; Pantaleã o (O.) , A Pre-
sença Inglesa, i n Holland a (S . B . ) , História Geral da Civilização Brasileira,
tomo II , vol . I , Difel , Sã o Paulo , 1962 , pp . 74-76 .
(19). —  " O valor da s Colônias para Portugal proveio , não como devera ,
do consum o d e seu s artigo s manufaturados , do empreg o d a su a mão-de-obr a e
da navegação , mas si m do s pesadíssimos impostos lançado s pel a mãe-pátri a so -
bre o s artigo s exportado s e  sobr e o  ouro , a  prata , pedra s preciosas , açucar ,
peles, ani l e  outro s produto s qu e era m levado s par a a  Metrópole , habilitand o
assim a  naçã o a  qu e mantivess e o  comérci o co m algun s paise s europeus , a
África, a  India e China. S e considerarmos o s impostos pagos por todo s os ra-
mos d o comérci o brasileiro , verificaremo s qu e ele s ascendia m a  cent o e  cin -
quenta libra s po r cent o d e imposto s diretos , ist o é , par a cad a ce m libra s qu e
Portugal mandav a par a for a e m materiai s e  trabalho , el e recebi a d e volt a
duzentos e  cinquenta , for a o s direito s todo s d e transport e e  juro s d e capital ,
sem estima r os aluguei s ou valore s da terr a do Brasil , salários , ne m tão pouco
os monopólio s reai s d e diamantes , madeir a d o Brasi l e  rapé , se m computar ,
igualmente, o s emolumento s da s instituiçõe s oficiai s na s colônia s americanas .
Nada melho r d o qu e iss o poderá demonstra r a  sabedori a d o Govern o e m mu -
dar-se d e Portuga l par a o  Brasil , nu m moment o e m qu e o s sucesso s político s
ameaçavam a  imediat a e  definitiv a separaçã o d e amba s a s nações" ; Luccoc k
(John), Notas sobre o Rio de Janeiro e Partes Meridionais do Brasil, Livra-
ria Martins, São Paulo, 1942 , pp. 381-382 .
(20). —  Alvará de 1-4-1808 .
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Alem disso havia necessidade de dotar a Colônia d e uma infra -
estrutura mínima que lhe permitisse ser usada (embor a provisoriamen-
te) com o sede do Governo Português. Constituind o uma situação que
determinava po r s i própri a a  promoçã o da s força s produtiva s locais ,
tambem necessárias por razões militares que exigiam a instalação e/ou
desenvolvimento da construção naval , fabricação de pólvora , d e ferro
e armas. Da í resultand o medidas d e incentivo à  produçã o manufatu-
reira como o Alvará de 28/4/1809, que concedia isenção de direitos
aduaneiros par a importaçã o d e matérias-prima s destinada s à s fábrica s
nacionais, e  d e impost o d e exportaçã o par a produto s manufaturado s
no país. Estabelecia , tambem, o referido Alvará, a utilização de arti-
gos nacionais n o fardamento da s tropa s reais; concedia privilégios ex-
clusivos, por 1 4 anos , aos inventores ou introdutores de novas máqui-
nas; alem de determinar a distribuição anual de 60 mi l cruzados, pro-
dutos de uma loteria d o Estado , à s manufatura s qu e necessitasse m de
auxílio, particularmente as de lã, algodão, seda , ferro e aço (21) .
Uma vez chegada ao Brasil e já antevendo a longa estadia na Co-
lônia, D. Joã o VI iria dar início a um programa de atividades que vi-
savam principal e  prioritariamente dotar o país daquilo que hoje cha-
maríamos um a infra-estrutur a administrativ a e  d e segurança , o  qu e
era imprescindivel e urgente, uma vez que o país, embor a não estives-
se diretament e ameaçado , estav a e m estad o d e beligerânci a co m a
França e seus aliados. Dentro desse espírito, teriam sido decretados os
dois alvarás que descrevemos acima, ale m d e outras medidas de cará -
ter estritament e administrativ o e  financeiro . U m bo m exempl o no s
seria fornecido pela criação do Banco do Brasil, através do Alvará de
12/10/1808, gerand o um a instituiçã o qu e vei o ocupa r d e maneir a
mais ampla e  efetiva um lugar que, entretanto , o s coloniais j á procu-
ravam, embora timidamente, preencher na medida em que tinham cria-
do um estabelecimento bancário antes da vinda da Corte. Est e último
teria sid o formad o pelos negociante s mai s importante s d a época , qu e
forneceram o  capital , assegurando-s e e m cauçõe s recíproca s e , qu e
funcionaria so b a  gerênci a d e um a comissã o devidament e escolhid a
pelos signatário s da s cauções . El e prospero u rapidamente , log o dei -
xando de atua r como instituição privativ a dos associados , passand o a
ser utilizada, na medida em que conquistava a sua confiança, tambem
pelo público de negócios, em geral, sendo , mai s tarde , ampliad a pela
anexação d e um a Companhi a d e Seguro s (22) . Entretanto , o  nov o
(21). —  Lu z (N . V . ) , O Industrialismo e o Desenvolvimento Econômico
do Brasil 1808-1920 , "Revist a d e História" , n ° 56 , p . 273 .
(22). —  "J á antes da vind a do re i s e fazia necessária a  fundaçã o de um
Banco. Par a o importante movimento de negócios não se acharia nem a  meta-
de em valor-moeda, mesmo quando todos os capitalistas da província contribuís-
sem co m o s seu s pecúlios . Po r ess a razão , reuniram-s e diverso s negociante s
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banco de depósito e emissão organizado pelo Príncipe começou a fun-
cionar em dezembro de 1809, após uma difícil e morosa subscrição de
ações pelo público, viri a a  se constituir em instrumento exclusivo d a
manutenção da Corte, em vez de funcionar com uma perspectiva mais
ampla e  util , com o organism o financeir o d e estímul o d a economi a
(agricultura, indústria e comércio) promovendo o desenvolvimento das
forças produtivas do país , o  que lhe dari a de volta recursos e  capaci -
dade para enfrentar e talvez evitar as crises que o  atingiram e m 1817 ,
1818, abri l e julho de 182 1 (23) . Poderemo s então dizer que o  ca -
rater dado aos atos do Príncipe Regente conduziram ao desvirtuamen-
to da s finalidades verdadeira s e  ideai s d o primeir o Banc o d o Brasil ,
na medida em que seus recursos eram empregados em consumo, quan -
do deveria m estar , d e maneir a e  e m quantidad e significativas , send o
investidos, isto é, empregados no processo produtivo.
A construção nava l fo i uma atividad e j á existent e na Colônia e ,
amplamente estimulad a pelo Príncipe . E m 1800 , el e j á recomendava
a construçã o d e navio s mercante s n o Brasil , esposand o um a orienta -
ção qu e seri a acentuad a durant e a  su a permanênci a n o país , quand o
interessado n o desenvolviment o d o setor , atravé s d o alvar á d e 28/4 /
1809, isento u d a metad e do s direito s alfandegário s estabelecidos , to -
dos os gênero s e  matérios prima s destinado s à  construçã o d e navios .
Entretanto, o  Govern o Portuguê s n o Brasi l estav a mai s preocupad o
com os problemas de segurança e  defesa nacionais, ale m do revigora-
mento do Império . Iss o no s permitiri a salienta r o  se u interess e pel a
criação antes d e uma marinha de guerr a que mercant e e  pel a preocu-
pação co m a  garantia d e abasteciment o d e ben s intermediário s e  ma -
térias-primas, o  qu e implicav a n a necessidad e d o estabeleciment o d e
indústrias subsidiária s como d e cordoaria , d e cobr e e  d e ferro (24) .
mais consideráveis , contribuind o cad a qua l co m a  su a quota , proporciona l a o
capital e  asseguraram-s e co m cauçõe s recíprocas .
Sob a  gerência de um a Comissão expressamente escolhid a pelos fundadores
começou a  prospera r a empresa , qu e era , apena s um a instituição particula r e  o
crédito, qu e a  princípi o s ó vali a entr e o s fundadores , espalhou-s e po r tod o o
público d e negócios . É  muit o possíve l qu e o  tota l da s nota s d o Banc o co m
essa oportunidade se fosse avultand o pouco a  pouco, se m se da r suplemento de
capital. Mai s tarde , quand o o s negócio s tomara m progresso notavel , anexou-se
ao Banc o uma Companhia de Seguros, arrendamento de monopólios da Coroa,
etc. e  gozo u a  instituiçã o d e tã o grand e confianç a n o tranquil o manej o do s
negócios, sem interferência de estranhos, que muitos funcionários do Estado de-
positaram n o Banc o uma part e de seu s salários , e  os rico s fazendeiros d o inte -
rior do paí s remeteram seu s capitais a o Rio , a  fim d e depositá-lo s al i par a o s
filhos, com o mai s segur a part e d e su a fortuna" ; Spi x (J . B. ) &  Martiu s
(C. F. P . ) , Viagem pelo Brasil, Imprensa Nacional, Rio de Janeiro, 1938, 1 °
volume, p. 122 .
(23). —  Lim a (H . F . ) , op. cit., pp . 14 9 e  150 .
(24). — Ver Luz (N. V. ) , A Política de D. João VI e a Primeira Ten-
tativa de Industrialização no Brasil, "III Simpósio dos Professores Universitários
de História" , Sã o Paulo , 1967 , p . 490 .
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Estas últimas , po r sua vez , necessitando de mercado protegid o para s e
desenvolver, traria m à  luz um exemplo d a incoerênci a e  instabilidade
das açõe s d a polític a econômic a portugues a e  da s limitaçõe s qu e o
soberano devia sofrer em sua liberdade de manobra. Dentr o dess a po-
lítica é organizado o Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro que, fun-
dado no século XVIII, tinha funções muito diversificadas , que iam da
construção nava l a o forneciment o d e águ a ao s navio s ancorados , pas -
sando inclusive pela função de corpo de bombeiro s d a capital da Co-
lônia. Naturalment e sua s instalaçõe s era m bastant e deficientes , obri -
gando o Príncipe, inicialmente, a  mandar criar ferraria, cordoaria, ofi-
cina de carpintaria de machado, oficina de calafate , tendo-se , mais tar-
de, e m 1810/1 2 montad o oficin a d e funileiro s e  d e vidraceiro . E m
1815, havi a 12 5 operário s ness e arsenal , qu e durant e a  permanênci a
de D.João VI n o Brasil , nã o chego u a  construi r nenhum navio , de -
vido às deficiência s de mão-de-obra e  d e material , limitando-s e a  ati -
vidades d e conserto .
Dessa maneira, a  construçã o d e navios , e  mesm o d e embarcaçõe s
pequenas, continuava a se r feita, como antes da vinda do Príncipe Re-
tegne, pelo s estaleiro s particulare s existente s n o paí s (25) .
De acord o co m a  importância dada a o problem a d a segurança e
defesa do país , e  à  própria necessidade de desenvolvimento do poderio
militar de modo geral , seri a natural que o Governo procurasse estimu-
lar a  produção siderúrgic a local , o  que , d e cert a maneira , e  com o j á
vimos acima, já vinha ocorrendo de um modo um tanto indeciso e in-
coerente, desd e 27/5/1795 . Contudo , ness a data , fora m abolido s o s
impostos sobr e a  importaçã o de ferro , produt o qu e pagava , po r uni -
dade de peso, taxas iguais à da seda, qu e contribuíam, juntamente com
(25). —  Lim a (H . F . ) , op. cit., pp . 152-155 .
John Luccok , u m estrangeir o contemporâneo , descrev e o  Arsena l com o
"um pequeno prédio a o pé do morr o d e Sã o Bento , co m a  frent e toda muito
exposta po r esta r inteirament e abert a par a o  mar . Consist e d e um a o u dua s
oficinas miseráveis e de um correr de telheiros, sob os quais se vêem uns poucos
botes emborcados , e  ond e se pod e conserta r u m mastro" .
"Embora exist a próxim o da alfândeg a u m pequeno luga r chei o d e blusas ,
redes e  lanternas , nã o h á quantidad e suficient e desse s artigo s par a supri r um a
fragata nem tão pouc o poderá esse diminut o armaze m servi r de impediment o à
conclusão geral de que é difícil haver colônia mais destituida que esta de todos
os artigo s que são essenciais à  prosperidad e nautica" .
O mesm o auto r aind a no s di z que. . . "Aqu i nã o existe m meio s d e repa-
rá-las (trê s nave s velha s d a armad a portuguesa) , ne m docas , ne m diques , ne m
pano, ne m tã o pouc o qualque r mei o d e obte-los . O s carpinteiro s navai s sã o
escassos, havend o tambe m grand e deficiênci a d e marinheiros . At é o s navio s
mercantes nã o consegue m materia l quand o del e necessita m e  muit o meno s um a
esquadra d e transport e o u navios d e guerra" . Luccoc k (John) , Notas sobre o
Rio de Janeiro e Partes Meridionais do Brasil, Livrari a Martins , Sã o Paulo ,
1942, p. 58 .
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as dificuldade s d e transporte , par a qu e u m quinta l (58,98 2 kg ) d e
ferro custass e cerc a d e 3$80 0 em Portugal , 19$20 0 e m Minas Gerai s
e 28$8OO em Goiás e Mato Grosso (26) . Iss o constituia um fator de
incoerência co m o  estabeleciment o d a liberdad e d e explora r mina s e
produzir ferro e  instrumento s desse meta l n o Brasil . A  essa s medida s
ainda foi acrescentada uma terceira que impunha uma tarifa a  ser paga
pelas manufatura s d e ferr o e , mesm o assim , ficara m a s "autoridades "
espantadas co m o  fat o d e nã o terem obitd o com o respost a u m grand e
surto n a produçã o d e ferr o n o país . Nã o tomava m ela s própria s a
consciência d e qu e estava m introduzind o ante s dificuldade s qu e faci -
lidades par a o  desenvolviment o d a produção, n a medid a qu e elimina -
vam o  mercad o protegid o e  taxava m indústria s aind a po r existir .
Alem disso , nã o s e cuido u sej a d a abertur a d e estradas , sej a d e ca -
nais atravé s do s quai s o  produt o pudess e se r transportad o ao s centro s
de consumo de todo o  país , o  que permitiri a a  instalação e  funciona -
mento de fábricas d e maio r porte , ist o é , da s usinas grande s recomen-
dadas, juntament e co m a  construçã o d e canai s e  estradas , po r Vieir a
Couto e m 1799 . Aind a assim , graça s à s dificuldade s d e transporte ,
em Mina s Gerais , começou-s e a  produzir , usando-s e processo s rudi -
mentares, conhecido s pelo s escravo s e m su a terr a d e origem , algu m
ferro e  objeto s com o faca s e  tesouras . Retomou-se , portanto , e  e m
condições menos favorecidas , poi s o  ferr o importado ( e produzido fo-
ra do s Domínio s Portugueses ) estav a livr e do s alto s imposto s qu e
agora teriam de se r pagos pelo s manufatore s locai s d e ferr o e/o u pro-
dutos desse metal , a  fi m de qu e o  montant e do s impostos arrecadado s
não diminuísse , o  caminho interrompido co m a perseguição que a  ad -
ministração colonia l move u contr a ess a manufatur a ante s d e 179 5
(27).
Uma vez no Brasil, D. João, continuando sua política de expedi-
entes se m adota r quaisque r medida s complementare s com o proteçã o
de mercad o e  facilidade s d e transport e (construçã o d e estradas) , or -
dena a construção de uma fábrica de ferro. Reservou , para isso, a  im-
portância d e 14:000$000 , qu e o  Intendent e Gera l da s Mina s e  Dia -
(26). — Azeredo Coutinho (J. J . d a Cunha), Obras Econômicas, Com-
panhia Editora Nacional, São Paulo, 1966, p. 199 .
(27). — Prado Jr . ( C ) , Formação do Brasil Contemporâneo, Editor a
Brasiliense, Sã o Paulo , 1957 , pp . 223-224 ; Lim a (H . F . ) , op. cit., pp .
156-158; Simonsen (R. C ) , História Econômica do Brasil, p. 444 .
Outros tipos de impecilhos sofriam os produtores de ferro, como por exem-
plo o da limitação do ganho, o que obviamente afetava a acumulação de capital
e o  desenvolviment o d a indústri a po r nascer . Diss o constitu i u m exempl o a
Carta Régia de 19-8-179 9 qu e "ordenava a o Governador da Capitani a Paulista ,
Bernardo Jos é d e Lorena , qu e instalasse , e m loca l adequado , um a fábric a d e
ferro, a  expensas da Fazenda Real, e que o  ferro produzido fosse vendido com
10% apena s acima do seu custo". Simonse n (R . C ) , História Econômica do
Brasil, Companhi a Editor a Nacional , Sã o Paulo , 1957 , p . 446 .
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mantes (Câmara ) deveri a separa r da rend a obtida pel a Fazenda Real
com a  extraçã o d e diamante s e  qu e n a época atingi a a  120:000$00 0
anuais. Aquele s 1 4 conto s d e réis , qu e seria m fornecidos parcelada -
mente durant e um período d e trê s anos , fora m utilizados pel o Inten -
dente Câmara, que em abril de 180 9 iniciou as obra s da Fábrica que
começou a produzir em 1815 (28) . Entr e 1815 e  182 1 foram produ-
zidas 686 5 arroba s e  7  libra s d e ferro, gerand o um a rend a d e . . . .
13:730$000, enquanto que o s custos totai s atingira m 44:284$000 , d o
que resultou um prejuízo que, juntamente com a falta de ajuda públi -
ca, fe z com que a  fábrica entrasse nu m processo de rápid a degenera-
ção, a parti r da demissão d e Câmara , e m abri l de 1822 , ta l que , e m
1825, já não estava produzindo, tend o os seus móveis, utensílios e se-
moventes sid o leiloados em 183 1 (29) . O  prejuízo ocorrid o n a Fá -
brica d e Pilar , n o períod o 1815/1821 , poderi a se r atribuid o a  um a
baixa no preço do ferro, que em Minas Gerais havia caido de 19$200
a arroba e m torn o d e 179 5 (8$40 0 e m 1801 ) a  2$00 0 n o períod o
1815/21, quando verificamos que um preço de 6$450 por arroba per-
mitiria à  Fábric a apena s cobri r seu s custo s d e produçã o (30) . Iss o
naturalmente viri a coloca r e m segund o plano , com o fatore s d a falt a
de sucesso da empresa, o  pequeno consumo e a  falta de infra-estrutura
de transporte , colocand o e m destaqu e a  ausênci a d e mercad o prote -
gido, d e apôi o e  subvençã o governamenta l suficiente . A  subvençã o
foi feita aos consumidores n a medida em qu e ele s deixara m de pagar
7$500 por arroba de ferro importado, comprando o nacional a  2$000
por arroba , o  que naturalment e fe z co m qu e a  fábric a d e Pila r ope -
rasse co m prejuíz o e  s e tornass e inviavel . Isso e m part e tambe m s e
devia à concorrência de pequenos produtores que , aumentand o a  ofer-
ta forçaram uma baixa n o preç o d o produto, prejudicand o a  empres a
de maior porte, que tinha custos iniciais de produção maiores, devid o
à necessidade d e amortizaçã o d o equipamento , ale m d o problem a d e
treinamento e  adaptação d a mão-de-obra a  processo s mai s sofisticados
(28). —  Decisão 41, de 10-10-1808, do Príncipe Regente, citada em Men-
donça ( M . C. ) , O Intendente Câmara, Companhi a Editor a Nacional , Sã o
Paulo, 1958 , p . 146 .
(29). — Eschewege (W . L . ) , Pluto Brasiliensis, vol . II , pp. 358-359 ;
Mendonça ( M. C ) , op. cit., pp. 216-217 .
Para essa situação tambem teria contribuido a falta de pessoal conveniente-
mente habilitado . "Do s 1 4 mestre s e  artífice s pedido s po r Câmara , e m 1815 ,
para a  fábrica do Pilar, soment e dois eram enviados, o s fundidores Utsch , pa i
e filho, sendo os demais componentes da turma vinda da Alemanha, mandados
para a  fábric a d e Ipanema..." . "Ma s o s Utschs , pa i e  filho , nã o possuía m
conhecimentos metalúrgicos , ne m entendia m d e fundiçã o e m forno s altos" .
Mendonça ( M . C ) , op. cit., p . 216 .
(30). —  Eschewege (W. L . ) , op. cit., vol. II , pp. 358-359 .
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de produção , um a ve z qu e nã o s e consegui a trazê-l a d o exterio r n a
quantidade e  qualificaçã o necessária s (31) .
Em 1810 , após ter apresentado , po r incumbência recebid a do go-
verno, u m plan o para a  construçã o d e uma fábric a d e ferr o e m Ipa -
nema, na Província de São Paulo, Varnhagen, assim como seu plano,
foram deslocado s po r u m grup o suec o chefiad o po r Hedber g (32) .
Este, assim como outros doze membros do grupo, nã o era técnico me-
talúrgico, resultand o e m fracass o a s sua s tentativa s d e produzi r ferr o
em Ipanema. Dess a maneira , Varnhagen , e m 1815 , assum e a  direçã o
da fábrica onde o s suecos j á haviam gast o cerca d e 120:000$000 , at é
1814, par a produzi r apena s 20 0 arroba s d e ferr o d e m á qualidad e
(33). Apó s a saída de Hedberg, e  até a retirada de Varnhagen, foram
gastos n a fábrica cerc a d e 100:350$479 , tend o sid o produzida s ness e
período (1815-1821 ) 16.08 5 arroba s d e ferr o e m barras , 18.08 7
arrobas d e ferr o gus a e  12.58 9 arroba s d e obra s fundida s (diversos )
totalizando um a som a d e 73:061$30 7 (34) . Isso , à  primeir a vista ,
revelaria te r o  empreendiment o causad o prejuízo s mesm o n o se u se -
gundo período, tendo , apó s a  saida de Varnhagen da sua direção, e m
1821, iniciad o su a long a decadência , passand o po r um a fase d e mo -
dernização e  atividad e mai s intens a durant e a  Regênci a d e Feijó , at é
ter sid o fechad a em 189 5 (35) .
Contudo devemo s no s recorda r que e m s e tratand o d e um inves -
timento de certo vulto , a  amortização do s gastos , co m a  construçã o e
equipamentos deveri a se r feit a e m u m períod o mai s long o e  qu e e m
1821 a  fábric a estari a apena s n o iníci o d e sua s atividade s produtiva s
(31). —  Mendonç a ( M . C ) , op. cit., pp . 154 , 196-19 7 e  216 .
Note-se aind a que : O  plan o par a a  construçã o d a estrad a d a Fábric a d e
Ferro do Morro do Pilar à bacia do Rio Doce, pretendida por Câmara, perma-
neceu suspenso , aguardand o decisã o d e D . Joã o V I . Mendonç a ( M . C ) ,
op. cit., pp. 420-426 .
"A fabricaçã o d e ferro desenvolveu-s e e m toda a  província , graças , sobre -
tudo, a o meu esforço . Fora m instaladas cerc a de 3 0 fábrica s pequenas , produ -
zindo cada um a 10 0 a  40 0 arroba s anuais , o  qu e constituía , portanto , enorm e
prejuízo para a grande fábrica" (Fábrica do Pilar). Ainda , segundo Eschewege,
o mercado da província era pequeno. Mina s Gerai s possuia um a população de
500 mi l habitantes.. . se u consumo atingia um a média anua l d e 7.33 9 arroba s
de ferro e 1.376 arrobas de aço. Escheweg e (W. L . ) , op. cit., pp. 44 0 e 442.
(32). —  Ipanem a estav a a  2, 5 légua s d e Sorocaba , send o qu e a s forja s
estavam instaladas na Montanha de Araçoiaba, de onde era retirado o minério ,
que era encontrado à flor da terra. Sain t Hilaire (A. ), Viagem à Província de
São Paulo, Livrari a Martins , Sã o Paulo , 1940 , pp . 256-257 .
(33). —  Apena s trê s membro s d a equip e d e Hedber g conhecia m o  se u
ofício e n a expressã o de Varnhage n "servia m par a algum a coisa" . Escheweg e
(W. L . ), op. cit., pp. 367-375 .
(34). —  Eschewege (W . L . ) , op. cit., p . 413 .
(35). —  Escheweg e (W . L . ) , op. cit., p . 415 ; Simonse n (R . C ) ,
História Econômica do Brasil, pp . 448 ; Saint Hilair e (A) , Viagem à Província
de São Paulo, pp. 261-262.
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propriamente ditas ( a primeira fusão no s altos forno s fo i realizad a em
1/11/1818) necessitand o aind a d o ampar o d e recurso s público s e/o u
dos acionista s ante s d e atingi r um a fas e d e cresciment o e  vid a auto -
sustentados (36) . Ale m d o ferr o e m barra , Ipanem a fundi a (produ -
zia) canhõe s e  sua s bala s e  moenda s par a engenho s d e açucar , fabri -
cando tambem machados , picaretas , enxada s e  cravo s par a ferra r ani -
mais (37) . E m fins d e 1811 , Escheweg e iniciou a  construção d e sua
Fábrica de Ferr o (Fábric a Patriótica ) n a região d o Prata , a  oit o lé -
guas de Vila Rica e próxima de Congonhas do Campo. Ess a fábrica,
que contav a co m um capita l d e 4:000$00 0 começo u a  funciona r em
fins de 1812 , quand o no mê s d e dezembr o foi forjado o se u primeiro
ferro. Constituia-s e nu m empreendiment o mai s modest o qu e o s des -
critos anteriormente , possuind o apena s quatr o forno s pequenos , dua s
forjas d e ferreiro , u m malh o e um engenh o d e socar , tend o produzid o
8.195 arroba s d e ferr o nu m períod o d e set e ano s (1813/1820) . O
próprio Escheweg e argument a te r optad o po r forno s pequeno s devid o
ao fato de ter acesso a um minério de ferro de alt o teor (80 % a  90%
de ferro ) e  qu e er a gratuito , d a construçã o desse s forno s nã o exigi r
muitas despesa s e  d a pretensã o bastant e realista , dada s a s dificuldade s
de transport e entã o existentes , do s acionista s d e apena s abastece r a s
zonas vizinha s (38) . Ess a fábric a qu e funciono u at é 1822 , produ -
ziu lucros que, em 1820 , atingiram a importância de l:033$92 6 (39) .
(36). —  Assi m como no Pilar , em Ipanema procurou-se adota r processos
mais modernos e  e m maio r escala , d e produçã o de ferro , com a  utilizaçã o d e
altos fornos , com o podemos ve r pel a descriçã o qu e no s oferec e Sain t Hilaire :
"Em resumo , a s forja s d e Ipanem a compõem-s e (1820 ) d e doi s alto s fornos ,
cada um com seu fole de madeira; oito refinações; dois pulverizadores de pilões;
dois martinete s (martelos-pilões) ; quatr o forno s catalães ; u m aparelh o par a
perfurar canhões ; um a rod a co m se u moinho ; u m moinh o par a farinha ; um a
serra mecânica e  u m enorme forn o par a cal , que , e m fin s d e 1819 , aind a nã o
estava concluído . Existe m n o estabeleciment o 1 7 roda s posta s e m moviment o
pela força da água"; Saint Hilaire (A . ), Viagem a Província de São Paulo, pp.
257 e 260.
(37). —  Sain t Hilair e (A . ) , Viagem à Província de São Paulo, p . 260 .
(38). —  Existi a um a grand e diferenç a entr e ess e empreendiment o (d e
Eschewege) e  o  d e Câmara , n a medid a e m qu e est e últim o pretendi a tambem
resolver o  problema d o transporte a  fim d e usa r "tecnologia moderna " n a pro-
dução do ferro.
Os acionistas da Fábrica Patriótica estavam, apenas , submetendo-s e às con-
dições existentes , d e falta d e u m sistem a d e transporte s adequado , n o país , co -
mo podemo s ve r atravé s d o texto , transcrit o abaixo , d e declaraçõe s d e u m
outro fabricant e d e ferr o e m Mina s Gerais : O  Capitã o (Manue l Jos é Alve s
Pereira, proprietári o da s forja s d e Bom Fim ) asseverav a qu e podi a fundi r po r
dia 40 ou 50 arrobas de ferro, mas acrescentava que não encontrari a saida para
essa quantidade , po r caus a d e falt a d e estrada s e  comunicações . S e foss e pos -
sivel torna r navegavel o Arassuaí acima de Barra Suja, as forjas de Bo m Fim,
já tã o florescentes , tornar-se-ia m extremament e produtivas ; Sain t Hilair e (A. ) ,
Viagem pelas Províncias do Rio de Janeiro e Minas, Companhia Editora Na-
cional, São Paulo , 1938 , 2° vol . p . 237 .
(39). —  Eschewege (W. L . ) , op. cit., pp. 419-430 .
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Fora esse s empreendimentos , j á mencionamo s a  existênci a d e pe -
quenos estabelecimento s produzind o ferro , principalment e e m Mina s
Gerais, qu e aproveitavam-s e d a experiênci a e  mesm o d e método s e
técnicas utilizado s pelo s empreendimento s maiores , com o o s d e Es -
chewege e  d o Intendent e Câmara . Fabricava m tambem instrumentos ,
como machados e  machadinhas, ale m de ferraduras e  mesm o espingar -
das que eram produzidas a partir de matéria prima local, no Valão da
Penha, pert o de Itabir a (40) . Ale m disso, existia , n a cidade d e Sã o
Paulo, um a Fábric a de Armas que , possuind o cerc a d e 6 0 operários ,
produzia fuzis , co m ferr o provenient e d a Fábric a d e Ipanema . Essa s
armas, qu e era m d e bo a qualidade , ficava m u m pouc o mai s barata s
que a s importadas d a Europa, o  que já nos parec e uma vitória , prin -
cipalmente tendo e m vist a a s condições de mercad o pequen o e  d a es -
cassez d e mão-de-obr a característica s d a época (41) . A  fábrica , ain -
da, só podia realmente contar com os operários nacionais, pois a maior
parte dos seus dez mestres alemães, segundo Saint Hilaire, havia se en-
tregue ao vício da embriagues e  já s e tornara , po r ocasião d a su a vi -
sita, quas e inutil . Entretanto , o  mesm o auto r conta-no s qu e ess a ma -
nufatura de armas ainda existi a em 1820 , send o mantid a pela vontade
firme d o capitão-genera l e  recurso s d a fazenda real .
Deve-se, contudo , nota r qu e o  loca l de instalação d a fábrica nã o
era o mais conveniente, pois devido à falta de água, os canos dos fuzis
tinham qu e se r perfurado s manualmente , indicando-no s qu e nã o s e
procurou uma localização adequada à  fábrica , qu e possivelment e teri a
melhores condiçõe s d e funcionament o junt o à  usin a d e Ipanem a qu e
na cidade de São Paulo (42) .
Vemos, então , qu e a  implantação d e uma indústri a de ferr o mo -
derna nã o tev e sucess o n o Brasil , o  qu e viri a afeta r indústria s qu e o
(40). — Eschewege (W. L . ), op. cit., p. 342; Saint Hilaire (A.), Via-
gem pelas Províncias do Rio de Janeiro e Minas Gerais, Companhia Editora
Nacional, São Paulo , 1938 , 1 ° vol. , pp . 238 , 247 , 250 ; 2 ° vol. , p . 236 .
(41). —  Sain t Hilair e (A) , Viagem à Província de São Paulo, p . 182 ;
Spix (J. B. ) & Martius (C. F . P . ) , Viagem pelo Brasil, Imprensa Nacional,
Rio de Janeiro, 1938, vol. I , pp. 212-213 .
(42). —  "Depoi s da batalha de lena, o  govern o português, querend o esta-
belecer em Lisboa uma fábrica de armas, de fuzis especialmente , contratou ope-
rários da manufatura real de Spandau, qu e então estavam desocupados . Quand o
D. Joã o V I estabeleceu-s e n o Brasil , esse s operário s viera m par a o  país , per -
manecendo algun s ano s n o Ri o d e Janeiro , quas e sem nad a fazer , e , po r fim ,
foram encaminhados para São Paulo, onde, na ocasião de minha viagem encon-
travam-se desd e trê s anos... " " . . . a o temp o d a minh a viagem , a  mesm a ( a
nova fábrica ) s e achav a em plena atividade ; entretanto , desd e a  instalação , s ó
havia produzido 60 0 fuzis" ; Sain t Hilaire (A. ) , Viagem à Província de São
Paulo, Livrari a Martins , Sã o Paulo , 1940 , pp . 181-182 .
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utilizassem com o matéria-prima , com o parec e te r sid o o  cas o d a in -
dústria d e construçã o nava l j á n a quart a décad a d o século , quand o
tem início a  revolução náutica . Est a teri a com o u m do s seu s princi -
pais aspecto s a  construçã o d e navio s d e ferr o substituind o o s d e ma -
deira que , ale m d e tere m o  se u compriment o limitad o a  6 0 metros ,
eram de manutenção dificil e  muito pesados , o  qu e levou Simonsen a
dizer:
"Após 1837 , quand o s e começara m a  construi r barco s d e
ferro, foram sucessivament e s e fechando os estaleiros qu e o  Brasi l
possuía par a construçõe s navai s e  qu e tant o tinha m produzid o n o
passado, acabara a  era da madeira, iniciando-se a  do ferro" (43) .
Em Vil a Rica , ale m d e um a fábric a d e louça , havia , demonstran -
do, um a outr a vez, a  preocupaçã o d e D . Joã o V I co m problema s d e
defesa nacional, uma fábrica de pólvora , d o Governo , que , juntamen -
te com a do Rio de Janeiro (tambe m do Governo) , consumiam o sa-
litre produzido na Província de Minas Gerais. Ness e mister, elas eram
ajudadas pelo s fabricante s clandestino s d o interio r d e Minas e  que fa -
ziam concorrência à  fabricaçã o regi a (44) . Entretanto , cabe-no s ago -
ra trata r d e um a manufatur a que , s e devidament e protegida , poderi a
ter desencadead o u m process o d e industrializaçã o relativament e dura -
douro n o períod o qu e estudamos . Ta l er a o  cas o d a indústri a texti l
que, devid o a o alt o valor específico d o se u produt o e  d o se u relativ o
pequeno peso e  volume, possui a melhores condições par a s e desenvol -
ver num país ond e o s meio s d e transporte era m caros e  ineficientes .
Já vimos que , apó s a  aplicaçã o da s medida s d o alvar á d e 1785 ,
restou n o Brasi l soment e a  produção d e tecido s grossos , destinado s a
vestir o s escravo s e  utilizado s e m enfardament o e  empacotament o d e
fazendas e usos semelhantes (45 ) . E m ofício de 1 2 de julho de 1788 ,
dando cont a do cumprimento do referid o alvará , o  vice-re i d o Brasi l
relata o decepcionante resultado da apreensão de apenas treze teares,
que deveria m se r remetido s à  Metrópole , comprovand o a  existência ,
em fins do século XVIII , d e produção de , praticamente , apena s teci -
(43). —  Mauro (F.) , História Econômica Mundial. 1790-1970 , Zaha r
Editores, Rio de Janeiro, 1973, p. 200; Simonsen (R. C ), História Econômica
do Brasil, p . 449 .
Entre 183 0 e 1860 , o s americano s conheceram , com o os europeus , a  revo-
lução náutic a d o sécul o XIX : generalizaçã o d o cálcul o d a longitud e co m a
ajuda d o cronômetr o d e precisão , substituiçã o d a madeir a pel o ferr o n a cons -
trução de navios, substituição da vela pelo vapor como fonte de energia, aumento
do tamanho e do número de navios; Mauro (F.) , op. cit., p. 187 .
(44), — Saint Hilaire (A . ), Viagem pelas Províncias do Rio de Janeiro
e Minas, 1° vol. , p . 140 ; 2° vol . pp . 17 , 26 0 e 261.
(45). _  Alvar á d e 5-1-1785 .
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dos grossos no país e  qu e a  fabricação d e tecidos fino s estaria , ainda ,
na ocasião da proibição, em fase inicial de implantação (46) .
A atençã o dispensad a a  ess e seto r pel a polític a d e D.Joã o V I
foi excessivament e tímida e  praticament e ocorre u s ó a  parti r d e 1815 ,
ano em que a  Junta de Comércio encomendou , em Lisboa , um a má -
quina de fiar , qu e chego u algun s mese s depois .
Entretanto, a  implantação de uma fábrica integrada, pelo Gover -
no, só ocorreu em 1819 , com o estabelecimento de uma fiação e  tece-
lagem junto à  Lago a Rodrig o d e Freitas , n o Ri o d e Janeiro , num a
chácara que, e m 1822 , seri a mandada avaliar , juntament e co m as má-
quinas da fábrica, para venda em hasta pública (47) . E m todo o país
existiam no períod o 1808/1820 , podend o se r citadas com o pertencen-
tes à  incipiente indústria texti l brasileira , quatr o fábricas de galõe s de
algodão e  seda , fundada s em 181 2 e  1813 ; uma fábric a d e estamparia
fundada em 1820 ; uma fiação e  tecelagem em São Paulo, montada em
1813 so b o s auspício s d a Rea l Junt a de Comérci o e  trabalhand o at é
1820; grande produção artezana l e  doméstic a d e tecidos de algodã o e
lã em Minas Gerais . Existia m tambe m a s fábricas : d e Vila Rica, mon -
tada em 1815 , com um capita l de 4:800$000 , e  de Registro que tra -
balhavam lã e algodão , ale m de fornecer fardamentos para o  corp o d e
polícia do Ri o d e Janeiro . A  Capitania de Minas Gerais , e m 1818 ,
"exportou" 1.242.34 3 vara s d e tecido s d e algodão , e m su a maiori a
oriundas daquela s dua s fábricas , enquant o que , tambem , o  Espírit o
Santo contribuía, com tecidos grossos de algodão, par a o abastecimen-
to do Rio de Janeiro e, no Maranhão, existiam cerca de 230 teares d e
algodão (48) .
Porem, a  produção não consegui a s e desenvolve r satisfatoriamen -
te, a  princípio , devid o à  penetração d e tecido s d e algodã o d a índia ,
em cuj o comérci o o s portuguese s estava m altament e interessado s e
que, devido ao seu baixo preço , deslocava m os próprios tecidos ingle-
ses. Iss o dav a orige m a  um a compartimentaçã o d o mercad o e m trê s
setores, de maneir a que , soment e a  Cort e e  a  alt a classe podia m con -
sumir os tecido s ingleses , devid o a o se u alt o preço , enquant o o  rest o
do povo livre consumia tecidos da Indi a e os tecidos nacionais seriam
utilizados para embalagem e  para vesti r os escravos . Tant o os comer -
ciantes com o o s agricultore s qu e pretendia m mante r sua s exportaçõe s
(46). —  Novai s (F . A . ) , A Proibição das Manufaturas no Brasil e a Po-
lítica Econômica Portuguesa do fim do Século XVIII, "Revista de História",
n° 67 , julho-setembr o d e 1966 , p . 162 .
(47). —  Lu z (N . V . ) , A Política de D. João VI e a Primeira Tentativa
de Industrialização do Brasil, "Anais do III Simpósio dos Professores Universi-
tários de História", São Paulo, 1967 , pp. 493-494 .
(48). —  Lim a (H . F . ) , História Político-Económica e Industrial do Bra-
sil, pp . 166-167 .
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de algodão para a Inglaterra estavam d e acord o e m mante r esse estado
de coisas , e m prejuizo, naturalmente , d a produção naciona l de tecidos
(49). Ess a situaçã o iri a sofre r relativ a mudanç a apó s 1815 , co m o
declínio no comércio de tecidos indianos, possibilitando, contudo, ape-
nas a s tímida s iniciativa s tomada s pel o govern o d e D.Joã o VI , exa -
minadas acima (50) . Esse s tecidos de algodão indiano , qu e eram im-
portados e estavam na moda durante os séculos XVII e XVIII na In-
glaterra e Europa, graças à  revolução industrial, acabara m por se r eli -
minados d o mercad o pel a produçã o texti l inglesa , nu m process o qu e
se aceler a apó s o  términ o da s guerra s napoleônica s e  o  retorn o da -
quele paí s à  economia de paz e  à  intensificação de seu comércio co m
a Ásia . E m 1857 , quand o fo i suprimid a a  Companhi a da s índias , o
artesanato indian o morri a definitivament e e  a s exportaçõe s inglesa s de
tecidos d e algodã o par a a  Índi a crescera m d e praticament e zer o e m
1800 par a um a médi a anua l d e £ 4.300.00 0 n o períod o 1851 /
55(51).
Uma vez eliminado o concorrente indiano, o  seu lugar foi preen -
chido pelo s tecido s ingleses que , graça s a o tratad o d e 1810 , gozava m
condições excepcionalment e favorávei s par a penetra r n o mercad o bra -
sileiro. Dess a maneira, a  ausência de mercado protegido e  de incenti -
vos coerentes e  significativo s à  produção não permitiri a o  desenvolvi -
mento dess a indústri a na s quatr o primeira s década s d o sécul o X I X .
Verificou-se que mesmo aquelas tímidas iniciativas do Governo de D.
João não subsistiria m a o término d e su a estad a n o paí s e  a  supressã o
de privilégios , devid o à  maio r penetraçã o d a doutrin a d o livr e cam -
bismo e do tratado, assinado com a Inglaterra em 1810 , que seria man-
tido para a nova nação independente através do tratado d e 182 7 (52) .
Por outr o lado , procuro u o  "Govern o Portuguê s n o Brasil " de -
senvolver a agricultura , sempr e tendo em vista, antes , a s possibilidades
de exportaçã o qu e o  desenvolviment o interno . Assi m procurou-s e de-
senvolver a  cultur a d a moscadeira , d a canforeira , d o abacate , d o cra -
vo, d a canela e  do chá , e  mesmo culturas como d a vinha, amoreir a e
(49). —  Lu z (N . V . ) , A Política de D. João VI e a Primeira Tentativa
de Industrialização do Brasil, pp. 494-497.
(50). —  O  comérci o d e tecido s indiano s envolvi a interesse s do s comer -
ciantes e das indústrias de tinturaría e estamparia no Brasil e principalmente Por-
tugal. Apena s parte dos tecido s eram consumidos na América Portuguesa , sen -
do part e reexportad a par a outra s nações e  domínio s africanos ; Lu z (N . V . ) ,
A Política de D. João VI e a Primeira Tentativa de Industrialização do Brasil,
p. 496 .
(51). —  Cloug h (S . B. ) e  Col e (C . W. ) , Economic History of Europe,
D. C . Heat h and Company, Boston, 1946 , pp. 262-264; 400-464; Mauro (F.) ,
História Econômica Mundial, 1790-1970, Zahar Editores, Rio de Janeiro, 1973,
pp. 128-129 .
(52). —  Manchester (A . K . ) , Preeminência Inglesa no Brasil, Editor a
Brasiliense, São Paulo, 1973, pp. 182-183 .
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oliveira, antes proibidas para não prejudicar as da Metrópole. O  café,
que havia sid o introduzido no Pará em 172 7 e  alcançado a  capitani a
do Ri o d e Janeir o n a segund a metad e d o sécul o XVII I pass a a  se r
promovido pelo próprio Príncipe Regente e fidalgos da Corte , que es-
timulavam seu uso e  plantio (53) . Ale m disso procurou-se , tambem,
desenvolver, embor a timidamente , o  sistem a d e transporte . Entretan -
to, a  nota de destaque , e  permanente , e m quase toda s a s medidas ado -
tadas pelo Governo foi o desenvolvimento de atividades de exportação
de produto s coloniai s o u auxiliare s desta . O  pensament o econômic o
está voltado par a a  formação e  cresciment o d e um a economi a comer -
ciante e  exportador a d e produto s primário s (54) . A s atividade s in -
dustriais fora m imprimida s n a medid a e m qu e pudesse m supri r certa s
necessidades d e defes a militar , dando , a o Governo , maio r liberdad e
de manobra. Or a com a volta da sede do Governo para Lisboa, essas
necessidades diminuem , decorrend o da í o  abandon o d e atividade s e /
ou do auxílio e estímulo que elas recebiam. Ocorre , então , a decadên-
cia e  abandono das fábrica s d e ferro , d e arma s e  manufatura s d e u m
modo geral.
Todavia, devemo s aind a no s lembra r qu e Portugal , e  portant o
tambem a su a maio r e  mai s ric a colônia , estav a ligad o à  Inglaterra ,
sendo a  su a economi a subsidiári a daquela , o  que , e m linguage m mo -
derna, que r dizer, qu e Portuga l er a uma nação dependent e e  su a eco -
nomia, e m grand e parte , controlad a pelo s inglese s (54) . Ess a situa -
(53). —  Lim a (H . F . ) , História Político-Econômica e Industrial do
Brasil, Companhi a Editor a Nacional , Sã o Paulo , 1970 , pp . 131 , 174 ; Simonse n
(R. C . ), Evolução Industrial do Brasil e outros Estudos, Companhia Editora
Nacional/EDUSP, São Paulo, 1973, pp. 176-177.
(54). —  Ess a polític a é  apoiad a pelo s comerciante s portuguese s qu e vi -
savam o  comérci o de tecido s com a  Ási a e pelos agricultore s brasileiros bene -
ficiados pel a conjuntur a internaciona l qu e favoreci a o s produto s tropicai s d e
exportação. Ve r Luz (N . V . ) , A Política de D. João VI e a Primeira Tentativa
de Industrializarão no Brasil, in "Anais III Simpósio dos Professores Univer-
sitários de História", Franca, São Paulo, 1967, pp. 496-497.
(54). —  Pelo s tratados de 1642 , 165 4 e 1661 , a  Inglaterra garanti u a  sua
posição privilegiada n o comércio português . Mai s tarde, pelo Tratado de Me -
thuen (1703) , Portugal ligou-se mais fírmente a  esse país, que teria n a primeira
década do século XVIII , praticamente se apoderado do comércio de Portugal .
O Marquê s d e Pomba l procuro u reduzi r ess a dependência , tentand o inclusiv e
recuperar o  comércio de vinho das mãos do s ingleses e  desenvolver a  produção
agrícola e  manufator a d o paí s no s ano s 1750-1777 , reduzind o inclusiv e o  co -
mércio co m a  Inglaterra . Entretanto , e m 1772 , apena s a  Rússia , o s Estado s
Unidos e  a  Itáli a vendiam mai s mercadorias para a  Inglaterra d o qu e Portuga l
em 1793 . O  fechament o d o mercad o francê s à  Grã-Bretanh a provoco u u m
aumento na s transaçõe s comerciai s entr e Londre s e  Lisboa . A  Inglaterra , e m
guerra co m a  França , reaproxima-s e d e se u antig o aliado , voltand o a  inibi r o
seu desenvolviment o co m a  su a hegemoni a e  control e d o comércio , para , a
partir da últim a décad a d o sécul o XVIII, usufrui r d o algodã o e  da s provisõe s
do Brasil , agor a mais importantes que a  provisã o d e vinh o d o tratad o d e Me -
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ção teri a qu e se r transplantada par a a  Colônia po r ocasião d a trans -
ferência da sede do Governo, explicitando-se, em sua forma jurídica ,
no Tratado de 1810 . Ess e tratado , qu e deveri a se r perpétuo , sancio -
nava a  supremaci a britânica sobr e o  Impéri o Portuguê s e  particular -
mente sobre a sua regiãojnais rica. El e permitiu aos ingleses obterem
ou recuperarem e estenderem para o Brasil, vantagens (j á perdidas na
prática pela ação de Pombal) com o o juizo privativo. tambe m obti -
veram tarifa s de importação n o Brasi l (15 % ad valorem) inferiore s
às que pagavam os produtos de outra s nações (24% ) e  mesmo aque-
las pagas pelas próprias mercadorias portuguesa s (16%) . A o mesmo
tempo conseguiram os ingleses que os produtos brasileiros, concorren-
tes com os de suas colônias, pudessem entrar nos Domínios Britânicos
apenas para sere m reexportados . Dess a maneira , esse s esperto s nego -
ciantes conseguiam elimina r um possíve l concorrente e m seu s merca -
dos internos, ao mesmo tempo que participavam do ganho da reexpor-
tação, recebendo, ale m dos direitos e despesas de reexportação e  tax a
de armazenagem, muito provavelmente taxas de transporte até o  porto
britânico e  dest e par a o  port o estrangeir o importador . A  recíproc a
liberdade d e comércio e  navegação estabelecid a no tratad o iri a real -
mente beneficia r o  paí s qu e tivess e comérci o e  marinh a mai s desen -
volvidos, isto é, a Inglaterra, pois dificilmente um comerciante portu-
guês conseguiri a s e estabelece r ness e país . Po r outr o lado , a  deca -
dente marinh a portugues a nunc a poderi a competi r co m a  britânica .
Contudo devemos nos recordar que, de maneira geral, os produtos co-
loniais do Impéri o Britânico tinha m o  se u mercado natura l na s sua s
ilhas européias , constituind o os produtos industrializado s aquele s qu e
os ingleses estavam interessado s e m vender no Brasi l e  outro s domí -
nios portugueses. Ale m disso, a  Inglaterra conseguiu, se m nada con -
ceder em troca , porto s livres em Santa Catarina (qu e serviri a d e en -
treposto para o comércio da região do Rio da Prata) e  em Goa, per-
mitindo somente a comercialização em seus territórios de mercadorias
que nã o eram produzidas em seu Império , com o po r exemplo, o  al -
godão e  o vinho (55 ) .
Dessa maneira a Grã-Bretanha eliminou a possibilidade de outra
nação, como os Estados Unidos da América, por exemplo , de pene-
trarem no mercado brasileiro (56) . Garanti a a  venda de suas merca-
thuen. Po r outro lado, ess a Colônia da América do Sul possuia um mercad o
considerado pelo s ingleses , mai s important e qu e o  português , n a segund a me -
tade do século XVIII. Ver Manchester (A. K . ), Preeminencia Inglesa no Bra-
sil, Editora Brasiliense , pp . 37 , 48 , 49 , 53 , 59 , 6 0 e  61 .
(55). —  O Tratado de 1810 com a Inglaterra, Carta de Lei de 26-2-1810,
artigos I I a  VII ; X ; XV ; XVI ; X X a  XXIII ; XXXII . I n Pint o d e Aguiar , A
Abertura dos Portos do Brasil; Livrari a Progress o Editora , Salvador , 1960 ,
pp. 131-155 . Simonsen , (R . C ) , História Econômica do Brasil, pp. 39 6 e 402.
(56). —  "Finalment e o  regim e exclusiv o outorgad o à s manufatura s d a
Grã-Bretanha arredav a a  contingênci a d e s e entabulare m outra s ligaçõe s mer -
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dorias qu e eram transportadas e m navios inglese s e  vendidas n o Bra -
sil po r comerciante s d a mesm a nacionalidade , o  qu e signific a qu e
se mercado, pelo menos até o momento em a vantagem da tarifa redu-
aquela nação tornou-se senhora de maneira absoluta e  ascendent e des-
zida (15% ) fo i estendida a  outros países que , juntamente com aquela
que entretant o manteri a a  su a hegemoni a durant e tod o sécul o XIX ,
iriam partilhar o  mercado consumido r brasileiro (57) .
Esse tratado impedia a adoção d e medidas protetoras de uma in-
dustrialização nascent e atravé s do aumento da tarifa e  portanto d e um
encarecimento do produto similar estrangeiro e consolidava o domínio
e controle inglês sobre o comércio brasileiro de importação e exporta-
ção e mesmo varejista. Ele , portanto , tirava liberdade de manobra do
Governo local para adotar uma política econômica autônoma, tam-
bem limitava  a  própria renda  do  Governo, criando-lhe problemas fi-
nanceiros praticament e insolúveis e  forçando- o a  recorre r a  emprésti -
mos externos, uma vez que, a  fonte principal de sua receita, era cons-
tituida de impostos, sobre importações, arrecadados.
Naturalmente a  desvalorizaçã o extern a d a moeda , ist o é , o  au -
mento d a tax a d e câmbio , provocand o u m aument o do s preço s do s
produtos importado s concedi a cert a proteçã o à  produçã o nacional .
Contudo, esse aumento atingia da mesma forma todos os produtos im-
portados, equipamentos , matérias-prima s e  ben s d e consum o direto ,
não permitind o um a discriminaçã o e m favo r daquele s produto s cuj a
proteção foss e necessári a (58) .
Por outr o lad o a  simple s alteraçã o d o valo r extern o d a moed a
nacional, ale m d e encarece r indiscriminadament e todo s o s produto s
importados, implicav a e m aument o d a rend a do s exportadores , qu e
eram estrangeiros , e  produtore s d e mercadoria s d e exportação . Au -
mentava ou se mantinha, portanto, a capacidade de importar e de con-
sumo das classes de maior renda, enquant o que aquelas de menor ren-
da tinha m qu e reduzi r se u consumo . Iss o naturalment e significari a
uma aceleração do processo de concentração da renda, que iria se tra-
duzir, dentro de um mercado mai s restrito, num aumento do consumo
cantis, co m o s Estado s Unidos , po r exemplo , cuja s indústria s entravam , po r
esse tempo, a florescer e, por ventura, estariam no caso de alimentar o mercado
brasileiro com alguns artigos mai s em cont a ou mai s apropriado s à s sua s exi -
gências"; Simonse n (R . C ) , História Econômica do Brasil, p . 401 .
(57). —  "S ó e m 182 6 fo i estendid a à  Franç a e , e m 1828 , à s outra s
ações, a  igualdad e d e direito s pago s (tarif a 15% ) pela s importaçõe s inglesas" ;
Simonsen (R . C ) , História Econômica do Brasil, p . 403 .
(58). —  Ve r Furtad o ( C ) , Formação Econômica do Brasil, Companhi a
Editora Nacional . São Paulo , 1974 , pp . 93-98 ; Lu z (N . V . ) , A Política de D.
João Vea Primeira Tentativa de Industrialização no Brasil, i n "Anai s d o II I
Simpósio dos Professores Universitários de História", (Franca), São Paulo, 1967,
p. 488 .
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de mercadoria s d e luxo . Criava-se , portanto , um a situaçã o que , e m
termos de desenvolvimento econômico , seri a negativa , dad a a necessi-
dade d e u m mercad o amplo , permitind o produçã o e m grand e escal a
de bens de uso comuns , qu e ess e processo requer .
Naturalmente, hoj e poderíamo s pensa r n a possibilidad e d e ado -
ção d e taxas d e câmbio diferenciada s e m diversa s "categoria s d e câm -
bio" (59) . Contudo , n a época , iss o parece-no s nã o te r sid o possíve l
(nem o s inglese s permitiria m se u uso) , poi s desconhecia-s e ess a no -
ção e a própria doutrina econômica liberal, através de um processo de
difusão de ideologia , aliad a a o comércio do país , dominad o po r mer -
cadores ingleses , tratav a de impossibilitar a  visualização clara e  racio -
nal do problema. Iss o quer dizer, que a  difusão da ideologia liberal e
controle do comércio brasileiro pelos ingleses colocava m o  país numa
situação d e dependênci a econômic a e , portanto , d e subordinaçã o ao s
interesses d a economia dominante , ist o é , d a Inglaterra .
Alem do "Tratado de Comércio e Navegação", tambem foi assi-
nado um de "Amizade e Aliança", onde o Governo Português se com-
prometia a permitir aos ingleses , a  compra e corte d e madeira nas flo-
restas d o Brasi l e  a  abastece r frota ingles a que viesse e m se u socorro ,
proibia o estabelecimento da Inquisição na América Portuguesa e con-
cordava com a abolição gradual do tráfico de escravos (60) .
Nesses como em outros tratados, a  grande mercadoria que a  Grã -
Bretanha oferecia e m troc a d e tanto s favore s er a aind a a  proteçã o a o
Reino de Portugal e à Dinastia de Bragança.
Vemos então que D. Joã o VI, vindo para o Brasil, assumiu a di-
reção e  responsabilidade , e m algun s casos , ampliando-as , d e mudan -
ças que já vinham se realizando e/ou estavam prestes a  se desenvolve r
com maior envergadura . Entretanto , a  su a política dúbia , frac a e  l i -
mitada ( a problema s imediato s de defesa ) fa z co m qu e essa s iniciati -
vas não prosperem na medida em que deixa predominarem o s interes-
ses dos agricultores, comerciante s e  ingleses (61 ) .
(59). —  " A únic a alternativ a a  ess e impost o er a taxa r a s exportações , o
que num a economi a escravist a signific a corta r os lucro s d a class e d e senhore s
da grand e agricultura" . (Contudo ) "Fo i introduzid o u m impost o d e 8 % a d
valorem às exportações, na etapa de maiores dificuldades fiscais"; Furtado ( C ) ,
Formação Econômica do Brasil, Companhia Editora Nacional, São Paulo , 1974 ,
p. 96 .
(60). —  Simonsen (R. C ), História Econômica do Brasil, pp. 397-398 .
(61). —  O  próprio D . Joã o VI traça o s limite s d e sua açã o ao s proble -
mas de formação d e uma infra-estrutur a para sustenta r temporariament e a  nov a
sede d o Govern o Portuguê s e  d e defes a nacional , com o podemo s ve r n o
trecho do seu manifesto de 7 de março de 1810 , sobre o  Tratado de Comércio
com a Grã-Bretanha: "Obrigad o pelas imperiosas circunstância s de qu e infeliz-
mente guardarei s po r longo s ano s a  mai s trist e lembrança , a  separar-m e po r
algum temp o d e vós , e a  transporta r a  sed e d o Impéri o temporariament e par a
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Faltou-lhe a  visã o o u a  coragem e/o u condiçõe s d e enfrenta r a
nova realidade com que se defrontava, isto é, que na América poderia
construir um a naçã o fort e e  se m a s preocupaçõe s d e defes a milita r
que tant o afetava m o  se u território europe u (62) .
As condições favoraveis à economia brasileira de exportação, pro-
piciadas pel a guerra , cessa m em torn o d e 1815 . Po r outr o lado , a s
atividades manufatureira s estabelecidas , pel o Príncipe , começa m a  de -
finhar pel a falt a d e mercad o protegid o e  ajud a d o Governo , j á no s
seus últimos anos d e residênci a no Brasil , vind o a desaparece r ou te r
uma existência intermitent e e  vegetativa apó s a  su a partida , deixand o
como herança nefasta e inibidora o  "domínio " inglês para aqui trans-
plantado juntament e co m a  chegad a d a Famíli a Real , reconhecid o e
aumentado co m a  assinatur a do s Tratado s d e 1810 .
BENEDICTO HELOI Z NASCIMENTO . —  Nasce u e m Ja -
careí, São Paulo . Economist a formad o pel a Faculdad e d e Eco -
nomia e Administração da Universidade de São Paulo, tendo ob-
tido, na sua Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas,
outra part e do s meu s domínios , enquant o nã o h á mei o d e para r a  torrent e de -
vastadora da mais ilimitada ambição, foi necessári o procurar elevar a  prosperi-
dade daquela s parte s d o Impéri o livre s d a opressão , a  fi m d e acha r nã o s ó
msios d e satisfaze r aquel a part e do s meu s vassalos , ond e vi m estabelecer-me ,
mas ainda , par a qu e ele s pudesse m concorre r à s despesa s necessária s par a sus -
tentar o lustre e  esplendor do trono, e  para assegurar a  su a defesa contr a a  in-
vasão de um poderoso inimigo . Par a esse fim, e  par a cria r u m Impéri o nas -
cente, fu i servid o adota r o s princípios mai s demonstrado s d e s ã economia po -
lítica, quais o da liberdade e franqueza do comércio, o da diminuição dos direitos
das Alfândegas , unido s ao s princípio s mai s liberais , e  d e maneir a que , pro -
movendo-se o  comércio , pudesse m o s cultivadore s d o Brasi l acha r o  melho r
consumo par a os seu s produtos , e  qu e da í resultass e o  maio r adiantament o n a
geral cultura, e povoação deste vasto território do Brasil, que é o essencial mo-
do de o fazer prosperar, e de muito superior ao sistema restrito e mercantil, pou-
co aplicavel a  u m paí s ond e ma l pode m cultivar-s e po r or a a s manufaturas ,
exceto as mais grosseiras, e as que seguram a navegação e a  defesa do Estado".
Transcrito de Pinto de Aguiar, A abertura dos Portos do Brasil, Livraria Progres-
so Editora, Salvador, 1960, pp. 163-164 .
(62). —  "Depoi s pel a su a situaçã o geográfica , distânci a do s centro s d e
intrigas políticas, magnitude territorial, dispersão dos núcleos de povoação, nã o
era o Brasil um país que tivesse de recear pela sua independência, tant o quanto
acontecia com Portugal , sempr e ameaçad o de absorçã o pel a vizinh a Espanha :
daí, a  desnecessidad e d e faze r favore s comerciai s po r motivo s políticos" ; Si -
monsen (R . C ) , História Econômica do Brasil, p . 401 .
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o gra u d e Douto r e m Ciência s (História) . Fo i pesquisado r d o
Instituto d e Administração d a Faculdad e de Economi a e  Admi -
nistração d a Universidad e d e Sã o Paulo , transferindo-s e poste -
riormente para o  Departamento d e Históri a da Faculdade d e F i-
losofia, Letra s e  Ciência s Humana s ond e é  professor . Publico u
artigos: "Polític a de Implantação da Indústria Automobilística na
América Latina" e "Desenvolvimento Econômico: problemas con-
ceituais e regionais" .
